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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 

1. O acórdão recorrido diverge da jurisprudência da Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça firmada no sentido de que "o redirecionamento de 
execução fiscal à pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 
empresária originalmente executada, mas que não foi identificada no ato de 
lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 
do CTN, depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código 
Civil, daí por que, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (AgInt no REsp 
1.706.614/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 6/10/2020). 
Precedentes: AgInt no AREsp 2.168.563/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023; AgInt no REsp 2.019.258/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 

1. O acórdão recorrido diverge da jurisprudência da Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça firmada no sentido de que "o redirecionamento de 
execução fiscal à pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 
empresária originalmente executada, mas que não foi identificada no ato de 
lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 
do CTN, depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código 
Civil, daí por que, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (AgInt no REsp 
1.706.614/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 6/10/2020). 
Precedentes: AgInt no AREsp 2.168.563/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023; AgInt no REsp 2.019.258/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 
decisão da relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região) ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
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FISCAL. REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NECESSIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIAL A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO (fl. 443).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que há incompatibilidade entre 
a instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica e o regime 
jurídico da execução fiscal, pois este pressupõe máxima efetividade na cobrança da 
dívida fiscal, possibilitando a apresentação de defesa prévia sem garantia do juízo e 
suspensão automática do feito executivo, motivo pelo qual, afirma, deve ser afastada a 
aplicação da lei geral. 

Destaca que a decisão agravada diverge da orientação consagrada pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, que adota o art. 124 do Código 
Tributário Nacional como fundamento idôneo a ensejar o redirecionamento da 
execução fiscal quando há confusão patrimonial, não havendo falar em instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica para responsabilização de 
grupos econômicos fraudulentos. 

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou que seja o feito 
submetido a julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação apresentada pela parte adversa às fls. 470/533. 

É o relatório.

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

Conforme constou às fls. 443/446, o acórdão recorrido diverge da 
jurisprudência da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça firmada no sentido de 
que "o redirecionamento de execução fiscal à pessoa jurídica que integra o mesmo 

grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi 

identificada no ato de lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas 

hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da comprovação do abuso de 

personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal 

como consta do art. 50 do Código Civil, daí por que, nesse caso, é necessária a 

instauração do incidente de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 

devedora" (AgInt no REsp 1.706.614/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
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Turma, DJe de 6/10/2020).

Sobre o tema, cito os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. POLO PASSIVO. GRUPO 
ECONÔMICO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE DA PESSOA 
JURÍDICA. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE. NECESSIDADE, A DEPENDER DA 
MOTIVAÇÃO DO PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO E DA PROVA DOS 
AUTOS. JURISPRUDÊNICA PACÍFICA DA PRIMEIRA TURMA.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado 3 do Plenário do 
STJ).

2. A Primeira Turma deste Tribunal Superior tem pacífico entendimento 
jurisprudencial pela necessidade de instauração do Incidente de Desconsideração 
da Personalidade da Pessoa Jurídica, na hipótese em que a parte exequente 
pretenda alcançar pessoa distinta daquela apontada na Certidão de Dívida Ativa e 
não haja qualquer prova da ocorrência das hipóteses previstas nos artigos 134 e 
135 do Código Tributário Nacional. E o só fato de estar caracterizado o grupo 
econômico de fato não enseja a responsabilização tributária das empresas que o 
compõem. Precedentes.

3. No caso dos autos, a pretensão fazendária não pode ser acolhida porque o 
Tribunal de origem, com apoio na jurisprudência desta Primeira Turma, decidiu 
pela não inclusão de terceira empresa no polo passivo da execução fiscal porque o 
só fato de estar caracterizado grupo econômico de fato não autoriza o 
redirecionamento.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.168.563/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe 
de 4/4/2023.)

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
APOIADO EM PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o redirecionamento de 
execução fiscal para pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da 
sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi identificada no ato 
de lançamento (nome da CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 
134 e 135 do CTN, depende da comprovação do abuso de personalidade, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta 
do art. 50 do Código Civil, e, nessa hipótese, é cabível a instauração do incidente 
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de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora.

III - In caso, rever o entendimento do tribunal de origem acerca do cabimento 
da instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, quando, para a comprovação da similitude fática 
entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.)

Logo, deve ser mantida a decisão do Juízo de primeira instância que 
determinou a instauração do incidente de desconsideração da personalidade da 
pessoa jurídica antes de decidir a pretensão atinente ao redirecionamento do executivo 
fiscal. 

Pelas razões expostas, nego  provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI E OUTRO(S) - PR027100
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA
ADVOGADO : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI E OUTRO(S) - PR027100

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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